Parecer N.º 1459, de 2002 

De Relator Especial, em substituição ao Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei N.º 595, de 2000


O Projeto de Lei n.º 595, de 2000, de autoria do Deputado Roberto Engler, objetiva criar o “Programa Colheita Social Urbana”.


Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância do disposto no Art. 148, parágrafo único, item 3, da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, o presente projeto recebeu 01 substitutivo (fls. 05 a 07).


Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, aquele órgão técnico não exarou parecer no prazo regimental, razão pela qual fomos designados relator especial pelo Senhor Presidente desta Casa, para analisarmos os aspectos constitucional, legal e jurídico da presente poposição.


A proposição dispõe sobre matéria que é de competência legislativa, sendo sua iniciativa é de natureza concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e artigo 24, caput da Constituição do Estado de São Paulo.


Cumpre destacar a importância da presente propositura, diante do grave quadro de fome e  miséria que afeta uma significativa parcela da população de nosso Estado, situação esta que o presente projeto visa combater.


Entretanto, o substitutivo apresentado pelo Nobre Deputado Renato Simões (fls. 05 a 07) melhor disciplina a matéria, sem contudo alterar sua idéia original, não havendo nenhum óbice de natureza constitucional, legal ou jurídica quanto a sua aprovação.


Deste modo, não havendo qualquer óbice que impeça a tramitação do Projeto de Lei n.º 595, de 2000, somos pela aprovação desde que na forma do substitutivo apresentado.


É o nosso parecer.


a) Carlinhos Almeida – Relator Especial

